




 

 

REFERENTE: PROTOCOLO SAP Nº 10000000419 

LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 465/2026 - AUDITORIA INDEPENDENTE FINANCEIRA E CONTÁBIL 

CONTRATANTE: ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA (APPA) 

 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E 

ANTONINA (APPA) 

 

REFERÊNCIA: RESPOSTA À DILIGÊNCIA - ITEM 18.2 "A" DO EDITAL 

 

EMERSON AUDITORES E CONSULTORES S/S - AUDITORES INDEPENDENTES - EPP, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 21.811.185/0001-94, com sede na Av. Afonso Pena, nº 1206, 

Tirol, Natal/RN, vem, respeitosamente, à presença desta Comissão Permanente de Licitações, em 

atenção à diligência formulada nos autos do certame em epígrafe, apresentar os esclarecimentos a 

seguir expostos. 

I - DA DILIGÊNCIA 

Compulsando a documentação relativa à habilitação econômico-financeira, esta d. Comissão 

consignou que a licitante não teria apresentado a totalidade dos documentos exigidos no item 18.2, 

alínea "a", do instrumento convocatório, ao fundamento de que o Balanço Patrimonial e as 

Demonstrações Contábeis apresentados não ostentariam autenticação perante a Junta Comercial, 

tampouco corresponderiam a registro via Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). 

II - DA NATUREZA JURÍDICA DA LICITANTE E DA COMPETÊNCIA REGISTRAL 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a licitante encontra-se constituída sob a forma de Sociedade 

Simples, conforme expressamente identificado em sua própria denominação social e em seus atos 

constitutivos, nos termos dos artigos 997 a 1.038 do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002), não se qualificando, portanto, como sociedade empresária. 

Nesse sentido, dispõe o artigo 998 do Código Civil que compete à sociedade simples requerer a 

inscrição de seus atos constitutivos junto ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas, órgão distinto e de 

competência diversa da Junta Comercial. 

Corrobora tal entendimento o artigo 1.150 do mesmo diploma legal, segundo o qual o Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo das Juntas Comerciais, destina-se exclusivamente ao empresário e à 

sociedade empresária, ao passo que a sociedade simples vincula-se ao Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas. 

Depreende-se, portanto, que inexiste, no ordenamento jurídico pátrio, previsão legal que autorize ou 

obrigue a licitante, na condição de sociedade simples, a proceder ao registro ou à autenticação de 

seu Balanço Patrimonial perante a Junta Comercial, por absoluta incompetência deste órgão para 

tanto. 



 

 

 

III - DA EFETIVA AUTENTICAÇÃO DO DOCUMENTO APRESENTADO 

Sem prejuízo do quanto já exposto, cumpre esclarecer que o Balanço Patrimonial e as Demonstrações 

Contábeis constantes das páginas 27 a 40 dos autos do certame contam com código de autenticação 

(QR Code), mecanismo que permite a verificação eletrônica, direta e inequívoca, da autenticidade e 

integridade do documento junto ao órgão de registro competente. 

Não há, portanto, que se falar em ausência de autenticação, mas tão somente em autenticação por 

via diversa daquela pressuposta pela diligência, em razão da natureza jurídica da licitante, consoante 

demonstrado no tópico precedente. 

IV - DA PREVISÃO EDITALÍCIA 

Registre-se que o próprio item 18.2, alínea "a", do Edital, ao dispor sobre a forma de apresentação do 

Balanço Patrimonial, admite expressamente a hipótese de registro ou autenticação "na Junta 

Comercial da Sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente". 

Nessa medida, para as sociedades simples, o órgão equivalente à Junta Comercial, por expressa 

determinação dos artigos 998 e 1.150 do Código Civil, é o Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, ao qual foram submetidos o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis da licitante, 

acompanhados dos respectivos Termos de Abertura e Encerramento, autenticados por meio de código 

verificador (QR Code), em estrita observância à legislação de regência. 

V - DO REQUERIMENTO 

Diante do exposto, requer a licitante seja reconhecida a regularidade da documentação econômico-

financeira apresentada, por atender integralmente à exigência do item 18.2, alínea "a", do Edital, 

quando interpretada à luz da natureza jurídica de sociedade simples da licitante e da efetiva 

autenticação constante das páginas 27 a 40 dos autos, prosseguindo-se o certame nos seus ulteriores 

termos. 

Nesses termos, pede deferimento. 

Natal/RN, 28 de setembro de  2026. 

 

________________________________ 

José Diego Braz da Silva 
CPF: 080.588.704-04 / CRC/RN: 010575/O-9 
Sócio Administrador 
Emerson Auditores e Consultores S/S - Auditores Independentes - EPP 
CNPJ: 21.811.185/0001-94 
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